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FORMACAO| PME

Faz das Pequenas, Grandes Empresas








DOSSIER TÉCNICO-PEDAGÓGICO DA EMPRESA ABC...
I – Dados da Empresa/Comprovativos de Selecção
1. Ficha de Manifestação de Interesse
2. Ficha de Registo da Entrevista/Questionário de selecção

3. Declarações da situação regularizada perante a Segurança Social e da Fazenda Pública (ao momento do início da intervenção);

4. Mapa de pessoal da liquidação de contribuições da Segurança Social (e terá que estar devidamente certificado através da impressão do comprovativo de entrega via internet – folha de resumo e respectivos extratos por regime – taxa);

5. Declaração da entidade destinatária de cumprimento da Recomendação da Comissão nº 2003/361/CE de 6 de Maio de 2003 e a respectiva Validação pela Entidade Beneficiária do seu efectivo enquadramento como PME;
6. Informação Empresarial Simplificada (do exercício anterior) e/ou Declaração Anual (anos anteriores a 2006, incluindo todos os anexos) e devem ser apresentados os dados económicos exigidos para os 3 últimos exercícios;

7. Declaração da Entidade Destinatária evidenciando o conhecimento do estipulado no Regulamento (CE) n.º 1998/2006 da Comissão de 15 de Dezembro de 2006, nomeadamente no que diz respeito auxílios de Minimis. Com o arquivo do enquadramento/resposta do IFDR ou IFAP, ou seja, valor acumulado ao abrigo da regra de minimis da respectiva entidade destinatária;

8. Declaração de permissão da participação de cada colaborador ou de lista de colaboradores nas actividades promovidas pelo programa Formação PME (ver anexo DPP);

9. O Contrato para o desenvolvimento no âmbito do programa Formação PME, devidamente validado por ambas as partes (Entidade Beneficiária e respectiva Entidade Destinatária).
II - Programa da Intervenção/Cronograma (histórico)

1. Programa da Intervenção (colocar aqui o escalão, a identificação do nº de horas, o esquema power-point da intervenção, …)

2. Cronograma

III – Consultores
1. Curriculum Vitae

2. CAP – Certificado de Aptidão Pedagógica

3. Bilhete de Identidade;

4. Nº de Contribuinte;

5. Certificado de Habilitações

6. Contrato

7. Cópia do certificado de Tutoria em Formação-Acção (quando aplicável)
8. Ficha curricular

IV – Registos da Intervenção

1. Folhas de Sumários/Presenças

(têm de estar organizados mensalmente e, para os mesmos, têm de executar, mensal ou bimestral (o período mais alargado), o resumo das horas já executadas, tanto na fase de diagnóstico como na fase de implementação de medidas (por medida), relevando também o acompanhamento efectuado pelo consultor de ligação na fase de implementação de medidas. Os registos de intervenção têm de ser elaborados por período  - manhã/tarde)

V – Diagnóstico e Plano de Desenvolvimento

Relatório

VI – Relatório Final e Plano de Médio e Longo Prazo
Relatório

VII – Outros Relatórios e Documentos
Sempre que, ao longo de todo o processo de intervenção, surjam registos de relativa importância e com correlação ao programa (como por exemplo relatórios específicos, actas de reuniões, Relatórios de Estado de Intervenção PME) têm de estar devidamente arquivados.

VIII – Avaliação

De acordo com a periodicidade definida pela Entidade Beneficiária, o empresário terá de avaliar o programa, os consultores e equipas técnicas envolvidas. Estas avaliações têm de ficar registadas neste dossiê, assim como o seu tratamento (quantitativo e qualitativo).
IX – Correspondência

Toda a correspondência, relativa ao Programa, entre a Entidade Beneficiária e a Entidade Destinatária, será arquivada no dossiê da mesma.

X – Ocorrências
Terão de ser arquivadas neste separador todas as fichas de ocorrências, validadas pelo coordenador do programa da Entidade Beneficiária, e que respeitem a alterações efectuadas a qualquer documento constante deste dossiê (por exemplo, alterações ao cronograma, etc.), servindo de justificação para as mesmas. Todo o documento que surja e que, pelo seu assunto, não se enquadre em nenhum dos pontos atrás referidos, deve ser arquivado no campo ocorrências.

	Checklist de verificação
	S
	N
	NA

	Dossier Técnico-Pedagógico por Entidade Destinatária
	
	
	

	i. Foi elaborado um dossiê por Entidade Destinatária
	
	
	

	ii. Identificação da Empresa

	· Existe a manifestação de interesse da entidade destinatária e respectivo questionário da análise
	
	
	

	· As declarações de situação regularizada à SS e à FP estão válidas ao início da intervenção
	
	
	

	· O mapa de pessoal da liquidação das contribuições à segurança social é reportado a 31 de Dezembro do ano anterior ao início da intervenção
	
	
	

	· A entidade destinatária foi devidamente enquadrada no escalão de intervenção, em função do nº de trabalhadores constante no referido mapa
	
	
	

	· Foi verificado o enquadramento da entidade destinatária como PME ao abrigo da Recomendação da Comissão n.º 2003/361/CE de 23 de Maio de 2003
	
	
	

	· Foi recolhida a informação económico-financeira dos três últimos exercícios económicos
	
	
	

	· Existe evidência do esclarecimento à entidade destinatária sobre a regra mínimis e o seu devido enquadramento
	
	
	

	· Existe a declaração de permissão da participação dos colaboradores no programa e esta(s) é para todos os intervenientes do programa
	
	
	

	· Existe algum protocolo estabelecido entre a entidade beneficiária e a entidade destinatária
	
	
	

	iii. Programa / Cronograma

	· Existe evidência e está devidamente identificado todo o programa de intervenção e respectivas fases / etapas
	
	
	

	· Existe um cronograma de intervenção e todos os seus desvios estão justificados
	
	
	

	iv. A equipas de consultores com intervenção na entidade destinatária estão devidamente identificadas e existem os respectivos CV
	
	
	

	v. Registos de intervenção

	· Existem em todos os registos de intervenção (originais) da componente de consultoria e estão devidamente e sequencialmente numerados (conforme data/período de intervenção)
	
	
	

	· Todos os campos do registo de intervenção estão preenchidos (fase e medida, data e local, hora de início e fim, duração e nome do consultor)
	
	
	

	· Todos os registos estão devidamente validados pelo consultor e intervenientes da entidade destinatária
	
	
	

	· Existem os resumos (acompanhamento) das horas que foram executadas mensalmente em cada uma das fases de intervenção
	
	
	

	vi. O Diagnóstico e o Plano de Desenvolvimento da entidade destinatária arquivados estão devidamente validados
	
	
	

	vii. O Relatório Final da intervenção na entidade destinatária está devidamente validado pelos responsáveis
	
	
	

	viii. Existe a reformulação do Plano de Médio e Longo Prazo e está devidamente validado pelo(s) responsável(eis) da entidade destinatária
	
	
	

	ix. Existem outros relatórios e/ou documentos e estão devidamente enquadrados com a intervenção efectuada
	
	
	

	x. Avaliação do Programa e Avaliação da equipa técnica pelo Empresário

	· Foi elaborada a avaliação das equipas e do programa conforme a periodicidade definida
	
	
	

	· Existe o devido tratamento da informação recolhida
	
	
	

	· Para os aspectos negativos/não conformidades (caso existam) foram efectuadas as devidas correcções
	
	
	

	xi. Toda a correspondência entre a entidade destinatária e a entidade beneficiária encontra-se devidamente arquivada
	
	
	

	xii. Existem situações designadas de “ocorrências” e estas situações estão devidamente sustentadas e validadas pelo coordenador da entidade beneficiária
	
	
	

	xiii. Em todos os documentos foram incluídas as insígnias nacional e da União Europeia, a referência ao financiamento pelo FSE, o lema da Autoridade de Gestão – POPH Programa Operacional Potencial Humano – e o lema do programa pela AEP-OISG – Formação PME Faz das Pequenas, Grandes Empresas
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